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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Francisco Beltrão - Estado do Paraná
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 001/2018 

Dispõe sobre a criação do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão e dá outras providências.

Srs.(as) Vereadores (a):

          A Vereadora que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; Submete a apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Resolução:


CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Os procedimentos disciplinares relativos à Ética e Decoro Parlamentar da Câmara de Vereadores de Francisco Beltrão são instituídos conforme esta Resolução.

Art. 2º. Esta Resolução estabelece os princípios éticos e as regras básicas de decoro parlamentar que devem orientar a conduta dos que estejam no exercício do cargo de Vereador.

Art. 3º. O Vereador no exercício do mandato atenderá às prescrições constitucionais, legais, regimentais e as estabelecidas nesta Resolução, sujeitando-se aos procedimentos e medidas disciplinares neles previstos.

Parágrafo único. As prerrogativas asseguradas pelas Constituições Federal e Estadual, Lei Orgânica Municipal e pelo Regimento Interno aos Vereadores são institutos destinados à garantia do exercício do mandato popular e à defesa do Poder Legislativo.
Art. 4º. A atividade parlamentar será norteada pelos seguintes princípios:

I – Legalidade;

II – Democracia;

III – Impessoalidade;

IV – Moralidade;

V – Livre Acesso;

VI – Representatividade;

VII – Supremacia do Plenário;

VIII – Publicidade e Transparência;

IX – Função Social da Atividade Parlamentar;

X – Boa–fé.

Art. 5º. Na sua atividade, o Vereador presta serviço fundamental à  manutenção das instituições democráticas, tendo livre acesso aos órgãos da administração direta ou indireta do Município, mesmo sem aviso prévio, sendo-lhe devidas todas as informações necessárias à atividade parlamentar.


CAPÍTULO II

DOS DEVERES FUNDAMENTAIS DO VEREADOR

Art. 6º. São deveres fundamentais do Vereador, além de outros previstos na Lei Orgânica e no Regimento Interno:

I – promover a defesa do interesse público e da autonomia municipal;

II – respeitar e cumprir as Constituições Federal e do Estado, a Lei Orgânica do Município, as leis e as normas internas da Câmara;

III – zelar pelo prestígio, pelo aprimoramento e pela valorização das instituições democráticas e representativas, e pelas prerrogativas do Poder Legislativo;

IV – zelar pelo cumprimento e progressivo aprimoramento da legislação municipal;

V – exercer o mandato com dignidade e respeito à coisa pública e à vontade popular, agindo com boa-fé, zelo e probidade;

VI – apresentar-se à Câmara no início de cada sessão legislativa da Legislatura e participar das sessões plenárias ordinárias, extraordinárias e solenes realizadas em seu transcorrer;

VII – apresentar-se adequadamente trajado à hora regimental das sessões plenárias e nelas permanecer até o final dos trabalhos;

VIII – participar das reuniões de comissão de que seja membro e, quando designado, emitir parecer em proposições no prazo regimental, observada a ordem cronológica de recebimento dos projetos;
IX – examinar todas as proposições submetidas à sua apreciação e a seu voto sob a ótica do interesse público;

X – tratar com respeito e independência os colegas, as autoridades, os servidores da Casa e os cidadãos com os quais mantenha contato no exercício da atividade parlamentar e não prescindir de igual tratamento;

XI – prestar contas do mandato à sociedade e deixar disponíveis as informações necessárias a seu acompanhamento e sua fiscalização;

XII – respeitar as decisões legítimas dos órgãos da Casa;

XIII – respeitar a iniciativa das proposições, quer no período regulamentar de elaboração, quer daquelas protocoladas, e não concorrer com nenhum ato que possa dar a entender ser sua a iniciativa original;

XIV – respeitar a ordem de precedência de representação oficial desta Casa em eventos e solenidades;

XV – traduzir em cada ato a afirmação e a ampliação da liberdade entre os cidadãos, a defesa do Estado Democrático de Direito, das garantias individuais e dos Direitos Humanos, bem como lutar pela promoção do bem-estar e pela eliminação das desigualdades sociais;

XVI – observar os preceitos deste Código de Ética e do Regimento Interno da Câmara Municipal de Francisco Beltrão, como forma de valorização de uma atividade pública capaz de submeter os interesses às opiniões e os diferentes particularismos às ideias reguladoras do bem comum;

XVII – exercer a vereança com absoluta obediência ao decoro parlamentar, com zelo e com probidade;

XVIII - prestar solidariedade política a todos os cidadãos, em especial aos perseguidos, aos injustiçados, aos excluídos e aos discriminados, onde quer que se encontrem;

XIX - expressar suas opiniões políticas de maneira a permitir que o debate público, no Parlamento ou fora dele, supere progressivamente as unilateralidades dos diferentes pontos de vista e construa, em cada momento histórico, consensos fundados por procedimentos democráticos;

XX - denunciar publicamente as atitudes lesivas à afirmação da cidadania, do  desperdício do dinheiro público, os privilégios injustificáveis e o corporativismo;

XXI - abstrair seus próprios interesses eleitorais na tomada de posições individuais como representante legítimo dos munícipes.
CAPÍTULO III

DAS VEDAÇÕES

Art. 7º. As vedações ao Vereador encontram-se dispostas no artigo 32 da Lei Orgânica Municipal.


CAPÍTULO IV

DOS ATOS CONTRÁRIOS À ÉTICA E AO DECORO PARLAMENTAR

Art. 8º. É expressamente proibido ao Vereador, constituindo também ato atentatório à ética e ao decoro parlamentar, passível da aplicação das penalidades previstas nesta Resolução:

I – Exercer a direção ou mesmo a gestão de empresas ou órgãos públicos ligados aos meios de comunicação, tais como jornais, revistas, radiodifusão ou televisão;

II – O abuso do poder econômico, antes, durante e depois do processo eleitoral que lhe tenha conferido o mandato eletivo;

III – A propaganda imoderada e abusiva, por intermédio de qualquer meio, do regular exercício das atividades para as quais foi eleito;

IV – Obter vantagens ilícitas e imorais para si ou para pessoas de seu relacionamento pessoal ou político, vedando-se de qualquer favorecimento ou protecionismo que impliquem na formação antiética de eleitorado.

Art. 9º. Considera-se incompatível com a ética e o decoro parlamentar, para fins do artigo 33, I, da Lei Orgânica Municipal, além das hipóteses mencionadas no artigo 51 do Regimento Interno desse Parlamento:

I – O uso indevido e abusivo das prerrogativas inerentes ao exercício do mandato, nas sessões legislativas ou fora delas;

II – A prática de atos que ultrapassem os limites da razoabilidade, da inviolabilidade por suas opiniões, palavras e atos;

III – A percepção das vantagens pecuniárias e de qualquer espécie, tais como doações, cortesias, benefícios ou favorecimentos de empresas, grupos econômicos ou autoridade pública ou de particulares, salvo os de inexpressivo valor de natureza econômica;

IV – A prática de atos atentatórios ao decoro parlamentar, que comprometam a dignidade do exercício da vereança, durante as sessões legislativas ou fora delas, no que tange à inobservância das prescrições do Regimento Interno, ainda mais e especialmente no que tange à prática de atos ou o uso descabido de expressões incompatíveis com a dignidade do cargo, seja durante o discurso, seja no relacionamento com seus pares ou com o público, passíveis de aplicação das sanções previstas neste Código de Ética;

V - Prejudicar ou dificultar o acesso dos cidadãos a informações de interesse público ou sobre os trabalhos da Câmara;

VI - Acusar Vereador, no curso de uma discussão, ofendendo sua honorabilidade, com arguições inverídicas e improcedentes;

VII - Desrespeitar a propriedade intelectual das proposições;

VIII - Atuar de forma negligente ou deixar de agir com diligência e probidade no desempenho de funções administrativas para as quais for designado, durante o mandato e em decorrência do mesmo;

IX - Fraudar votações;

X - Deixar de zelar pela total transparência das decisões e atividades da Câmara ou dos Vereadores no exercício dos seus mandatos;

XI - Deixar de comunicar e denunciar, da Tribuna da Câmara ou por outras formas condizentes com a lei, todo e qualquer ato ilícito civil, penal ou administrativo ocorrido no âmbito da Administração Pública, bem como casos de inobservância deste Código, de que vier a tomar conhecimento;

XII - Utilizar-se de subterfúgios para reter ou dissimular informações a que estiver legalmente obrigado, particularmente na declaração de bens ou rendas;

XIII - Deixar de zelar, com responsabilidade, pela proteção e defesa do patrimônio e dos recursos públicos;

XIV - Utilizar a infraestrutura, os recursos, os servidores ou os serviços administrativos de qualquer natureza, da Câmara ou do Executivo, para benefício próprio ou outros fins privados, inclusive eleitorais;

XV - Pleitear ou usufruir favorecimentos ou vantagens pessoais ou eleitorais com recursos públicos;

XVI - Obstruir maliciosamente proposições que tramitam na Casa;

XVII - Criar ou autorizar encargos em termos que, pelo seu valor ou pelas características da empresa ou entidade beneficiada ou controlada, possam resultar em aplicação indevida de recursos públicos;

XVIII - Obter o favorecimento ou o protecionismo na contratação de quaisquer serviços e obras com a Administração Pública por pessoas, empresas ou grupos econômicos;

XIX - Influenciar decisões do Executivo, da Administração da Câmara ou outros setores da Administração Pública, para obter vantagens ilícitas ou imorais para si mesmo ou para pessoas de seu relacionamento pessoal ou político;

XX - Condicionar suas tomadas de posição ou seu voto, nas decisões tomadas pela Câmara, a contrapartidas pecuniárias ou de quaisquer espécies, concedidas pelos interessados direta ou indiretamente na decisão;

XXI - Induzir o Executivo, a Administração da Câmara ou outros setores da Administração Pública à contratação, para cargos não concursados, de pessoal sem condições profissionais para exercê-los ou com fins eleitorais.

XXII - Incitação à prática de crimes contra vereador ou servidor do legislativo municipal, dentro ou fora o recinto da Câmara de Vereadores, mas em razão de assuntos a ela inerentes;

XXIII - Praticar ofensas físicas ou verbais no edifício da Câmara ou desacatar, por atos ou palavras, outro parlamentar, a Mesa, Comissão, Presidente ou qualquer servidor;

XXIV - Revelar informações ou documentos oficiais de caráter reservado, de que tenha conhecimento na forma regimental. 

CAPÍTULO V

DAS MEDIDAS DISCIPLINARES

Art. 10. O Vereador que incidir em conduta incompatível com o decoro parlamentar, descumprindo os deveres inerentes a seu mandato ou praticar ato que afete a sua dignidade, ou praticar ato ofensivo à imagem da Câmara Municipal estará sujeito às seguintes sanções ético-parlamentares, em ordem crescente de gravidade:

I – Advertência pública verbal ou escrita ao Vereador;

II – Destituição dos cargos parlamentares e administrativos que ocupe na Mesa ou nas Comissões da Câmara;

III - Censura escrita ao comportamento do Vereador;

IV – Perda temporária do exercício do mandato;

V – Perda do mandato eletivo.

Parágrafo único. Na aplicação das penalidades, serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a Câmara Municipal, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do infrator.

Art. 11. A advertência, escrita ou verbal, pela prática de atos que infrinjam o Regimento Interno da Câmara ou dispositivo escrito neste Código de Ética, especialmente o contido no artigo 6º, é da competência exclusiva do Presidente da Câmara.

Art. 12. A destituição dos cargos parlamentares e administrativos que ocupe na Mesa ou nas Comissões da Câmara será aplicada, quando não couber penalidade mais grave, a Vereador que praticar qualquer ato que infrinja dever contido nos incisos do artigo 9º deste Código.

Art. 13. A censura escrita será aplicada pelo Presidente da Câmara, ouvido o Conselho de Ética, após processo sumário, ouvido o implicado, nas seguintes hipóteses, além das já previstas no Regimento Interno:

I - Quando o Vereador deixar de cumprir os deveres inerentes ao seu mandato ou descumprir reiteradamente os preceitos deste Código de Ética e do Regimento Interno;

II - Praticar ato nas dependências da Casa que comprometam o respeito, a dignidade e as responsabilidades compatíveis com o comportamento de um representante do povo;

III - Perturbar a boa ordem dos trabalhos em Plenário e nas Comissões, de forma reiterada;

IV - Praticar ofensas físicas ou morais aos seus pares, ou a qualquer pessoa, nas dependências da Câmara, por intermédio de atos físicos ou palavras injuriosas, ou aos membros da Mesa Diretora ou das Comissões e que extrapolem os limites da inviolabilidade, nos termos regimentais e deste Código.

Art. 14. Considera-se incurso na sanção de perda temporária do exercício do mandato, quando não for aplicável penalidade mais grave, o Vereador que:

I - reincidir nas hipóteses do artigo 9º;

II - praticar transgressão grave ou reiterada aos preceitos do Regimento Interno;

III - revelar conteúdo de debates ou deliberações que a Câmara de Vereadores ou Comissão haja resolvido que devam ser secretos;

IV - faltar, sem motivo justificado, a quatro ou mais sessões ordinárias consecutivas ou a oito ou mais sessões ordinárias intercaladas, ambos os casos dentro da mesma sessão legislativa;

V - praticar irregularidades graves no desempenho do mandato ou de encargos decorrentes.

Parágrafo único. A perda temporária do exercício do mandato será de um a trinta dias, a ser definido no parecer do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, segundo a gravidade da situação, com o desconto proporcional do subsídio de acordo com a quantidade de dias da penalidade aplicada.

Art. 15. Serão punidas com a perda do mandato as hipóteses elencadas nos artigos 32 a 35 da Lei Orgânica do Município de Francisco Beltrão, devendo ser processada a denúncia nos termos previstos nos artigos 49 a 51 do Regimento Interno.

CAPÍTULO VI

DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR


Art. 16. Compete ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar zelar pela observância dos preceitos desta Resolução e do Regimento Interno, atuando no sentido da preservação da dignidade do mandato parlamentar na Câmara de Vereadores.

Art. 17. O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar será constituído por três membros titulares e igual número de suplentes, eleitos para mandato de dois anos, observado, quanto possível, o princípio da proporcionalidade partidária e o rodízio entre Partidos Políticos ou Blocos Parlamentares não representados.

§ 1º. Os Líderes Partidários submeterão à Mesa os nomes dos Vereadores que pretenderem indicar para integrar o Conselho, na medida das vagas que couberem ao respectivo partido.

§ 2º. Cada indicação será acompanhada de uma declaração assinada pelo Presidente da Mesa, certificando a inexistência de quaisquer registros, nos arquivos e anais da Câmara de Vereadores, referentes à prática de quaisquer atos ou irregularidades capitulados nos arts. 7º a 9º, independentemente da legislatura ou sessão legislativa em que tenham ocorrido.

§ 3º. Caberá à Mesa providenciar a eleição dos membros do Conselho, bem como o início e término do mandato, que deve coincidir com o período do mandato do Presidente.

§ 4º. Para a primeira eleição, excepcionalmente, o mandato terá a duração que for determinada pela Mesa, não podendo ultrapassar ao início do que for previamente estabelecido pela Mesa em cronograma, nem ultrapassar a dois anos, podendo ser inferior.

§ 5º. A eleição dos membros do Conselho de Ética dar-se-á em aberto e a chamada nominal dar-se-á por ordem alfabética.

Art. 18. Compete ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar:

I - zelar pela observância dos preceitos estabelecidos nesta resolução;

II - auxiliar o Presidente na manutenção do decoro, da ordem e da disciplina no âmbito da Câmara de Vereadores;

III - apresentar projeto de lei, projeto de resolução ou outra proposição atinente à matéria de sua competência, bem como promover a consolidação das normas contidas nesta resolução;

IV - instruir processo contra Vereador e elaborar projeto de resolução que importe sanção ética que deva ser submetida ao Plenário;
V - responder a consulta da Mesa, de Comissão ou de Vereador sobre matéria de sua competência;

VI - observar o cumprimento da proibição de porte de arma, tendo poder para revistar e desarmar.

Art. 19. O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar observará, quanto à organização interna e à ordem de seus trabalhos, as disposições regimentais relativas ao funcionamento das Comissões.

§ 1º. Os membros do Conselho observarão, sob pena de imediato desligamento e substituição, a discrição e o sigilo inerentes à natureza de sua função.
§ 2º. Será automaticamente desligado do Conselho o membro que deixar de comparecer, sem justificativa, a três reuniões ou, ainda que justificadamente, a mais de seis reuniões, na mesma sessão legislativa.

§ 3º. O recebimento de representação contra membro do Conselho por infringência dos preceitos estabelecidos por esta Resolução, com prova inequívoca da verossimilhança da acusação, constitui causa para o imediato afastamento da função, a ser aplicado de ofício pelo Presidente da Câmara e a perdurar até decisão final sobre o caso.

§ 4º. As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria simples de seus membros.

§ 5º. O Conselho terá poder de investigação próprio da autoridade judicial, além de outros previstos em lei e no Regimento Interno da Câmara Municipal.

§ 6º. Os membros do Conselho não serão remunerados pelo exercício da função.

§ 7º. O Conselho contará com o assessoramento do corpo técnico da Câmara de Vereadores, quando necessário.

Art. 20. O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar contará, para desempenho das suas atribuições, com assessoramento e consultoria técnico-legislativa, a cargo do órgão de assessoramento institucional da Câmara de Vereadores.

Art. 21. Quando, em razão das matérias reguladas nesta Resolução, forem injustamente atingidas a honra ou a imagem da Casa, de seus órgãos ou de qualquer dos seus membros, poderá o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar solicitar intervenção à Mesa.


CAPÍTULO VII

DO PROCESSO DISCIPLINAR


Art. 22. Qualquer cidadão, pessoa jurídica ou parlamentar poderá representar documentadamente perante o Conselho de Ética, quanto ao descumprimento pelo Vereador das normas e preceitos contidos na legislação em vigor, no Regimento Interno ou neste Código.

Parágrafo único. Não serão recebidas denúncias anônimas.

Art. 23. A denúncia de que trata o artigo anterior deverá conter a qualificação do denunciante, exposição objetiva dos fatos, especificação da alegada infração cometida e indicação das provas que serão produzidas.

Art. 24. Recebida a denúncia por conduta atentatória ao decoro parlamentar, o Presidente do Conselho de Ética instaurará o competente processo disciplinar no prazo máximo de dois dias úteis.

§ 1º O processo disciplinar obedecerá ao seguinte rito:

I – designação de relator;

II – notificação do representado para que no prazo de dez dias úteis apresente defesa preliminar por escrito, indique as provas que pretenda produzir, podendo arrolar até cinco testemunhas;

III – promoção das diligências que se entenderem necessárias;

IV – comunicação ao Vereador representado para nova manifestação no prazo de três dias úteis;

V – encaminhamento de relatório à Mesa Diretora concluindo pela improcedência ou procedência da denúncia indicando, neste caso, a penalidade cabível.

§ 2º O Vereador representado poderá constituir advogado para sua defesa.

Art. 25. No caso do parecer do Conselho de Ética indicar pela penalidade perda de mandato, deverá ser observado o rito previsto nos artigos 49 a 51 do Regimento Interno, devendo o Presidente do Conselho remeter a denúncia ao Presidente da Câmara para prosseguimento nos termos do artigo 50 do Regimento Interno.

Art. 26. O Conselho de Ética, em decisão fundamentada, indeferirá a denúncia que não atender aos requisitos exigidos para sua apresentação ou for considerada inepta.

Art. 27. Todas as decisões do Conselho de Ética deverão ser comunicados aos outros Vereadores em Plenário.

Art. 28. O parecer deverá conter o nome do acusado, a disposição sucinta da representação e da defesa, a indicação dos motivos de fato e de direito em que se funde o parecer, a indicação dos artigos aplicados e a proposta de medida disciplinar.

Art. 29. Recebido o parecer da Conselho de Ética, caberá à Mesa:

I – determinar o arquivamento no caso de improcedência;

II – aplicar a penalidade, em se tratando de censura escrita;

III – determinar a sua inclusão na pauta da segunda sessão plenária ordinária posterior à data de seu recebimento, para deliberação em Plenário, por maioria absoluta de votos, se indicada a aplicação de qualquer das penalidades previstas nos incisos II e IV do art. 10.

Art. 30. Quando se tratar de processamento das penalidades previstas nos incisos II e IV do art. 10, o parecer do Conselho de Ética será lido na íntegra e, em seguida, cada Vereador interessado poderá usar a palavra por quinze minutos e, ao final, o denunciante e o denunciado, ou seus procuradores constituídos, terão o tempo máximo de duas horas, dividido de igual modo, para produzirem a acusação e a defesa oral.

§1º. Encerrada a acusação e a defesa orais, passar-se-á imediatamente às votações, que serão abertas e nominais por ordem alfabética, cujo quórum para aprovação da penalidade indicada no parecer será a maioria absoluta de votos.

§2º. Concluído o julgamento, o Presidente da Câmara proclamará o resultado, determinando a lavratura de Ata onde conste, inclusive, o resultado das votações e, se houver condenação, expedirá Decreto Legislativo, apontando as providências cabíveis.

§ 3º. Sendo a denúncia oriunda de representação de autoria de Vereador, ficará este impedido de votar sobre a denúncia, podendo, todavia praticar todos os atos de acusação.

§ 4º. Se o denunciante for o Presidente da Câmara, passará a Presidência ao substituto legal, para os atos do processo, e só votará se necessário para completar o quórum de julgamento.

Art. 31. O processo a que se refere este Capítulo deverá ser concluído num prazo máximo de 90 dias, contados da data em que se efetivar a notificação do denunciado.

§1º. Não sendo localizado o denunciado ou recusando-se a receber a notificação ou intimação, será comunicado por edital, publicado duas vezes no Órgão Oficial da Câmara, com intervalo de três dias pelo menos.

§2º. O denunciado deverá ser intimado de todos os atos do processo, pessoalmente ou na pessoa de seu procurador, com antecedência de pelo menos vinte e quatro horas, sendo-lhe permitido assistir às diligências, assim como formular perguntas e reperguntas às testemunhas e requerer o que for de interesse da defesa.

Art. 32. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 09 de julho 2018. 
ELENIR DE SOUZA MACIEL

VEREADORA PROPONENTE

MENSAGEM DO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 001/18 

Senhores (as) Vereadores (as):

A presente Resolução visa regulamentar a ordem institucional, pois as atividades políticas e parlamentares devem necessariamente, estar cercadas permanentemente de uma proteção moral e ética.

Com efeito, o homem público tem um compromisso com a sociedade e os padrões éticos devem ser preservados de forma permanente e contínua, não sendo dado ao exercente de mandatos eletivos o cometimento de excessos e exorbitar os limites de suas garantias constitucionais e legais.

Ainda que os Vereadores gozem do princípio da inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na circunscrição do Município, não se admitem excessos, exorbitâncias, que possam denegrir a imagem do Legislativo.

A prática tem revelado que o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar é indispensável, porquanto o dia-a-dia das múltiplas atividades parlamentares, às vezes extremamente tumultuado, expõe os vereadores e a Mesa Diretora a situações embaraçosas e muitas vezes críticas, porquanto a Edilidade está desprovida de meios legais para coibir abusos e assegurar a normalidade dos trabalhos legislativos, ainda que conte com normas administrativas inseridas no Regimento.

São essas razões que embasam a presente propositura, a cuidar especificamente da instituição do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar dos Vereadores, criando, também, um processo disciplinar assegurador da aplicabilidade das normas nele contidas e estabelecendo melhores condições para manutenção dos trabalhos parlamentares, dentro de princípios rígidos da ética e do decoro parlamentar, pelo que contamos com a aprovação desta iniciativa pelos nobres Pares desta Casa Legislativa.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 09 de julho de 2018.
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